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No c umpri me nto de se u pape l de ó rgão ges to r da P o l í t i ca P ub li ca

de A cess i b i l i dade e Inc l usão pa ra as P essoas co m D efi c i ênc i a e

P essoas com A ltas Hab i l i dades no E s tado do Ri o Grande do S u l, a

FA D E RS , ap resenta aqui a lg umas med i das e reso luções i mporta n tes

que es tão sendo tomadas pe las d i ve rsas es fe ras Go ver namenta i s

pa ra a e fe t i vação dessas po l í t i cas , ga ra nt i ndo a pr i o r i dade na

ass i s tênc i a e no a tend i me nto , de aco rdo com as ca rac te r ís t i cas e

necess i dades i nd i vi dua i s de cada pessoa , assegu rando seus

d i re i tos e a me lho r i a de sua qua li dade de vi da .

NA POLÍT ICA DE ACESSIBIL IDADE

Governo Federal regulamenta o Plano Nacional de Tecnologia

Assistiva

O presidente da República, Jair Bolsonaro, assinou no dia 11 de março o Decreto que

dispõe sobre as diretrizes, os objetivos e os eixos do Plano Nacional de Tecnologia

Assistiva. O documento é resultado de um trabalho conjunto dos ministérios da Mulher,

da Família e dos Direitos Humanos (MMFDH) e da Ciência, Tecnologia e Inovações

(MCTI).

A assinatura regulamenta o artigo 75 do Estatuto da Pessoa com Deficiência, que

prevê o desenvolvimento de um plano específico de medidas para facilitar o acesso a

crédito especializado para aquisição dessa tecnologia e vai nortear os trabalhos do

Comitê Interministerial de Tecnologia Assistiva, criado em 2019.

Segundo o texto, a tecnologia assistiva ou ajuda técnica é definida como produtos, os

equipamentos, os dispositivos, os recursos, as metodologias, as estratégias, as

práticas e os serviços que promovem a funcionalidade, relacionada à atividade e à

participação da pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida, com vistas à sua

autonomia, independência, qualidade de vida e inclusão social

Entre as principais normas do plano estão: a eliminação, redução ou superação de

barreiras à inclusão social por meio do acesso e do uso da tecnologia assistiva; o

fomento à pesquisa, ao desenvolvimento e à inovação para a criação e implementação

de produtos, de dispositivos, de metodologias, de serviços e de práticas de tecnologia

assistiva.



Decreto nº 10.645, de 11 de Março de 2021

Regulamenta o art. 75 da Lei nº 13.146, de 6 julho de 2015, para dispor sobre as

diretrizes, os objetivos e os eixos do Plano Nacional de Tecnologia Assistiva.

https://www.gov.br/mdh/pt-br/assuntos/noticias/2021/marco/governo-federal-

regulamenta-o-plano-nacional-de-tecnologia-assistiva

NA POLÍTICADE ASSISTÊNCIASOCIAL

- Pessoacom deficiência pode solicitar o benefício BPCLoas pelo INSS

O Benefício de Prestação Continuada (BPC) da Lei Orgânica da Assistência Social

(LOAS) é a garantia de um salário mínimo mensal à pessoa com deficiência que

comprove não possuir meios de prover a própria manutenção, nem de tê-la provida por

sua família.

Para ter direito, é necessário que a renda por pessoa do grupo familiar seja menor

que 1/4 do salário-mínimo.

Por se tratar de um benefício assistencial, não é necessário ter contribuído para o

INSS para ter direito a ele. No entanto, este benefício não paga 13º salário e não deixa

pensão por morte.

O atendimento deste serviço será realizado à distância, não sendo necessário o

comparecimento presencial nas unidades do INSS, a não ser quando solicitado para

eventual comprovação.

Etapas para realização desse serviço

Efetuar o cadastramento do beneficiário e sua família no Cadastro Único de

Programas Sociais do Governo Federal – CadÚnico.

As Famílias já inscritas devem estar com o CadÚnico atualizado (máximo de 2

anos a última atualização) para fazer o requerimento no momento da análise do

benefício.

Solicitação do benefício pelo Meu INSS.

https://www.gov.br/inss/pt-br/saiba-mais/beneficios-assistenciais/beneficio-assistencial-

a-pessoa-com-deficiencia-bpc

https://www.gov.br/mdh/pt-br/assuntos/noticias/2021/marco/governo-federal-regulamenta-o-plano-nacional-de-tecnologia-assistiva
https://www.gov.br/inss/pt-br/saiba-mais/beneficios-assistenciais/beneficio-assistencial-a-pessoa-com-deficiencia-bpc


- Benefícios de até um salário-mínimo não serão computados como

cálculo da renda paraconcessãodo BPC

A Portaria Nº 1.282, publicada no Diário Oficial da União no dia 24.03.2021, estabelece

que não será computado para o cálculo da renda per capita familiar o benefício

previdenciário de até um salário-mínimo ou o Benefício de Prestação Continuada (BPC)

concedido a idoso, acima de 65 anos de idade, ou a pessoa com deficiência, para a

concessão do BPC.

Os sistemas de benefícios do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) já estão

adequados para o cumprimento da regra. A decisão é válida para requerimentos feitos a

partir do dia 2 de abril de 2020 e abrange as Ações Civis Públicas (ACP) que versam

sobre o assunto em tramitação na Justiça citadas na portaria.

PORTARIA Nº 1.282, DE 22 DE MARÇO DE 2021

Dispõe sobre o cumprimento da Ações Civis Públicas em face do advento da Lei nº

13.982, de 2 de abril de 2020.

Art. 1º Estabelecer que não será computado para o cálculo da renda per capita familiar o

benefício previdenciário de até um salário-mínimo ou o Benefício de Prestação

Continuada (BPC/LOAS) concedido a idoso, acima de 65 (sessenta e cinco) anos de

idade, ou a pessoa com deficiência, para a concessão do BPC/LOAS, diante do disposto

no § 14 do art. 20 da Lei nº 8.742, 7 de dezembro de 1993, incluído pela Lei nº 13.982, de

2 de abril de 2020.

https://www.gov.br/inss/pt-br/assuntos/noticias/beneficios-de-ate-um-salario-minimo-nao-

serao-computados-como-calculo-da-renda-para-concessao-do-bpc

https://www.gov.br/inss/pt-br/assuntos/noticias/beneficios-de-ate-um-salario-minimo-nao-serao-computados-como-calculo-da-renda-para-concessao-do-bpc


- Aposentadoriada Pessoa com Deficiênciapor Idade

Benefício devido ao cidadão que comprovar o mínimo de 180 contribuições

exclusivamente na condição de pessoa com deficiência, além da idade de 60 anos, se

homem, ou 55 anos, se mulher.

É considerada pessoa com deficiência aquela que tem impedimentos de longo prazo,

de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com

diversas barreiras, impossibilita sua participação plena e efetiva na sociedade em

igualdade de condições com as demais pessoas, de acordo com a Lei Complementar

nº 142, de 2013.

O atendimento deste serviço será realizado à distância, não sendo necessário o

comparecimento presencial nas unidades do INSS, a não ser quando solicitado para

eventual comprovação.

https://www.gov.br/inss/pt-br/saiba-mais/aposentadorias/aposentadoria-da-pessoa-com-
deficiencia-por-idade

https://www.gov.br/inss/pt-br/saiba-mais/aposentadorias/aposentadoria-da-pessoa-com-deficiencia-por-idade
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